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CONTRATO N" jWq@+ot
PREGÃO N" OO8,M\+PE
pRocESSO ADMIMSTRATTVO N" 0000r.20240617/mm-66

TERMo DE CoNTRATo DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) CONS P DE SAÚDE INTERF DO

VALE DO CURUE F DE OLIVEIRA E SILVA.

qA) CONS P DE SAÚDE INTERF DO VALE DO CURU, com sede na Av. Juaci Sampaio Pontes no

16968, Cento, Caucaia/CE, úscrito no CNPJ/MF sob o 12.768.835/ü)01-75, neste ato rtprtsenado(a)
pel(a) S(a) Femando Henrique Goesch Bastos, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) F DE

oLIVEIRA E SILVA, inscrito(a) no CNPJ/MF N' 30.302.0720001-í, sediado(a) na Avenida Bemardo

Manuel, 8591 C, Parque Dois Irmâoo, Fonaleza / CE - CEP: 60.761-28f, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ANTONIO ARAUJO SE SOUSA, ponado(a) do

CPF/MF N" 749.804.243-ffi, tendo em vista o que consta no Processo no üX)01.202,1O617/0003-66 e em

observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Conrato, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSI LA PRTMEIRA - OBJETO (arr. 9a I e II)
1.1. O objeto do presente insrumento é Contratação de empresa para executar a reforma do CEG Centro

de Especialidades Odontológicas Danilo Dalmo da Rocha Correia no Município de Caucaia, junto ao

Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência.

1.2. Objeto da conratação:

Dr.lscRlÇÃo MÁRCA LiND {IrD v. Li\lI v. tol.{L
coíüalaÉo & emFEsa 9 r GxmÉr ê RíoÍm. d,
ctí> CeflD de E-ipedâ[e oibot !óülc D.dro
Dâlmo & REI|i coÍrth no Muricíplo ô CaEaiÀ iudo :j§: S.Íviço l.o ui3m.q, uí3q),m
ao corEó|rio P'iàlic! de saúê Infodhlãtivo ô vâle 'ry.'!,B'
ilD Cüru - ClsvÂl,E
con§"êlação & ernpí!6â p.râ .Ieolat a rÍI,m ô CEG C.rdo ib Ei!.da[.ld.s Oàrtdli8kas D,lilo D.lno dà RctÉ coÍítiâ m MmldÊo de

Ca@!l, rmro ao Coosli.rio Priàako & SãriÀ t trí€&Gdvo & Vdr ô Curu - C|SVALE, üdrdndo: Seri§ls FElimiBles, D([rolhô.s e EilEdaí
Piso, PüEder FoiÍ§. Lsquâóias e Í.rrâg.o.. IÍÉ.|.§õ!s Hôsâni.iÍia§ Ilnp.fllÉálür<áo, Coh.í$É. tlnrlãgstn, PtmDã ê sêÍ!i§6 dv.§c.

sIQ

vilú roraL I 15.300.00

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Pmposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. cLÁus[rLA sEcr.rNDA -vrcÊxcrn E pnonnocAçÃo
2.1. O Fazo de vigência da connatação é de 12 (doze) meses, podendo ser pmrrogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competenle
ateste que as condições e os pÍ€ços pennanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços pernarIecem vantajosos para a Administração, permiüda a negociaçào com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes Í€quisito6:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem

natureza condnuada;

b) Seja junudo relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificaüva e moüvo, por escrito, de que a AdminisÍação mantém ÍnteÍesse na

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do conüatado informando o intercsse na prorogaçâo;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3, O contratado não tem dtueito subjeüvo à prorrogação contratual.

2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais pronogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para

a r€novação.

2.6. O conÍato nào poderá ser prorrogado quando o contÍatado üver sido penalizado nas sançfos de

declaração de inidoneidade ou imp€dimento de licitar e contratar com poder priblico, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSTJLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUNS (aTt. 92,
IV, VU e XVI[)
3.1. O regime de execução contratual, os modelm de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçôes de conclusão, enEega, observaçào e rccebimento do objeto constam no Termo de Refer€ncia,

anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admidda a subconfratação do objeto contratual.

5. CLÁUST.JLA Qr.nNTA - PREçO (ail. 94 V)
5.1. O valor total da contratação é de Rl$ 115.300,00 (cento e quinze mil, trezentos reais).

5.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias dt€tas e ind.iretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍBos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administração, frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (arr. 92, V e VI)

Ruõ ,lu.(l S.mp.lo Pontêi ns 1696t; CGntro; Cau<rlà-CE; CEP: 6l.6OO-15O
çoncll .r, (tS) 1342-2r67 C Pr(lrlF, ne 12.76t.433/OOO1^rs
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, anexo a este Conrato.

7. CLÁUSULA SÉTTMA - REAJUSTE (arL 92, V)
7.1. Os prcços inicialmente contratado6 são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contraürdo, os preços iniciais serâo

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas aEís a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interftgno mínimo de um ano será contado a panir dos

efeitos financeiro6 do último rcajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o conratante pagará ao

conratado a importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rcajuste sen(ão), obrigatoriamente, o(s)

definiüvo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) esrabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer fonna

não possa(m) mais ser utilizsfls(5), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsútuto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.

7.8, O reajuste será realizado por apooülamento.

8. CLÁUSI,LA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIv)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Edgir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições esabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrtções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele suboütuído, r€parado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o an. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contraudo do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no pÍ€sente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cienüficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumpúmento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rtlacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os rcquerimentc manifestamente impeninentes, meramente protelatórios

ou de nenhum intercsse para a boa execução do ajuste.

Ru. Ju.<l S.mpDlo Pontcr ne 16961i CGntÍo; C.u<.1ô-CE; CÉP: 61.60O-l30
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8.10.f. A Adminishação terá o prazo de I (um) mês, a contar da data do prctocolo do

requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeim feitos pelo

contratado no prazo máximo de I (um) mês.

8.12. NoüficaÍ os emitentes das garanüas quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contraüais,

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art.93, §2', da Lei n'14.133, de 2021.

8.14. A Adminisüação não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadoo à execução do contato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorÉncia de ato do ConsaÉdo, de seus emprtgados, prcpostos ou subordinados.

8.15. Fomecer por escrito as informações neressárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

comrato.

8.16. Realizar avaliações perifticas da qualidade dm serviços, após seu recebimento

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18. Não rrsponder por quaisquer compromissos msumidos pelo Contraudo com terceircs, ainda que

vinculados à execução do con$ato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Conuatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19. Previamente à expediçâo da ordem de serviço, verificar pendências, überar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVr ê XVID
9.1. O Conüatado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Conrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter pr€posto aceito pela Administração no local do serviço para represenÉJo na execução do

conEato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enüdade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações rcgulares emiüdas pelo fiscal do conuato ou autoridade supedor (art. 137,

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitâdos;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandadoe, cuja quanüdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e

a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, rrconslruir ou sub,sütuir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Adminisração ou terceiros, nào rrduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

Rua ,u.(l S!mp.lo Pgntci n!r l6t6!; CcntÍo; C.uG.lr-CE; CEP: 6l.6OO-13O
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execução contÍatual p€lo ContÍatante, que ficará autorizado a descontar doo pagamentoe devido ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

9.8. Não contÍatar, durante a ügência do comrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em liúa rrta,

colateral ou por afinidade, até o terceim grau, de dirigente do consatante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos te[nos do anigo zl8, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedorrs, o conaaudo
deverá entIegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, 06 seguintes documentoo: 1) prova de rcgularidade relaüva à Seguridade Social;

2) cenidào conjunu relaúva aoo tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cenidões que comprovem

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distdtal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão

de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cenidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou eqüvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenci&ias, fibuüárias e as demais prcvistas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pr.,zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência

anormal ou acidente que se veúfique no local dm sewiços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Conüalante ou por seus prepGtos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaüvos à

execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contralante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceims,

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a ügência do contrato.

9.15. Conduzir oa trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertine e, cumprindo as

determinações dos Podercs Priblicos, mantendo semprt limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e apÍovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriüvo ou insuumento congênere.

9.17. Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, €xceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uúlização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçãoi

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a ÍÊserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Preúdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos pÍevistas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de caryos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos emprcgadc que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua

pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futums e incertos, devendo

complementáJm, caso o prcvisto inicialmente em sua pmposta não seja saüsfatório para o atendimento

Rui ,ú.(l S.mp.lo Pontêr n-o 16a61; Ccntro; C!uG!l!-CE; CEP: 61.5OO-1SO
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do objeto da conüatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n'
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as norrnas

de segurança do ContÍatante;

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Pmfissional conrpet€nte, conforme as áreas de atuação

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9,26. Obter junto aos óryãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.27. Elaborar o Diário do objeto contratado, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários,

de equipamentos, condições de trabalho, condições meteomlógicas, serviços executados, regisüo de

ocorÉncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscaüzação e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo
9.27. Observar as diretrizes, cútérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução n'307, de OSlO7l2O02, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional
de Meio Ambiente - CONAMA.

r0. cLÁusULA DÉcrue- ornrcaÇÕEs PERTTNENTESÀ LGPD
10.1. As panes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a paÍtir da aprcsentação da proposta no prccedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceiução expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boô-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

10.3. É vedado o companilhamento com tenceiros dos dadm obüdos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A Administração deveú ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contraado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ1. 15 da LGPD, é dever do contratado elimhá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fi.os de compÍovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigaçôês,

10.6. É dever do contraudo orientar e tneinar seus empregados sobre os d€veres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7. O ConFatado deverá exigir de suboperadorcs e subcontratados o cumprimento dos deverrs da

presente cláusula, pennanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10,8, O Contratante poderá Í€alizar diligência para aferir o qlmprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prcntamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Conüatado deverá prcstar, no prazo fixado pelo Contratanrc, pÍorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dm dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quaDto a

eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a paÍiÍ de contratos administraúvo§, notadamente aqueles que se

proponham a a[nazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÍtual contmlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, dau, horário e

registÍo da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reuülização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O conúato está sujeito a ser alterado noo procedimentos pertine es ao trâtamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade compercnte, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contEto6 e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

11. cLÁusuLA DÉcru.l pnrurtRA - GARANTTA DE EXECUÇÂO (arr. 92, XrI)
11. cLÁusuLA DÉcrua pnruErRA - GARÁNTIA DE EXECUÇÃO (art.92, XII)
11.1. Para asseguraÍ a plena execução contratual, o CONTRATADO deverá apresentar garantia,

conforme detalhado na Cláusda l1 do Edital.

12. CLÁUSI,LA DÉCIMA SEGT,NDA - INFRT{ÇÕES E SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS (aTt.

92, xrv)
12.1. Comete infração adminisuativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) der causa à inexecução total do conrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da enmga do objeto da contramção sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato ftaudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo pÍevisto no art, 5" da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao conEatado que incorÍ€r nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advenência, quando o contratâdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (an. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);
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II) Impedimento de licitaÍ e contÍatar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas "b",
do subitem acima desle Contrato, sempr€ que não se justificar â imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licit e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e","?',"9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
jusüfiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021).

IV) Multa:

1) Moratória de 17o (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobrc o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;

2) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injusúficado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobeervância do prazo fixado para

apresenução, suplementação ou reposição da garanüa.

a. O araso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a exlinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do afi. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10
o/o a 30.Yo do valor do Contrato.

4) Compensatffa, para a inexecução total do conÍato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 20olo a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multâ será de 20.o/o a 30o/o do
valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% do
valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 8% a 25o/o do

valor do Contrato, ressalvadas as segúntes infrações:

12.3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipórese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9P, da Lei n' 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções pr€vistÀs neste Conüato poderão ser apücadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7', da Lei n" 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da âplicação da multa será facultada a defesa do intercssado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, conado da data de sua intimaçâo (an. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Connatado, além da perda desse valor, a difercnça será

descontada da garantia pÍ€stada ou será cobrada judiciilmente (art. 156, §8P, da Lei n' 14.133, de 2021).

12.6. Pr€viamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo mádmo de 10 (dez) dias, a contar da data do rrcebimento da comunicaçào
enüada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções rralizar-se-á em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a

ampla defesa ao Contraudo, observando se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sançôes serão considerado6 (art. f56, § 1", da Lei n' 14,133, de 2021):

â) a nâtureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaídades do caso concrcto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pro$ama de integridade, conforme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de conrole.
12.9. Os atos previstos como inhações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e conüatos da Administração Priblica que ümtÉm sejam tipificado6 como atos lesivos na Lei n"

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (an. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos ato6 ilícitos pr€üstoS neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todo6 os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios €om poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou conrole, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos 06 casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (an. 160, da Lei n' 14.133, de 2021)

12.11. O ConEatante deverá, no prazo máximo de 15 (çinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relaüvos às sançôes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n' 14.133,

de 2021)

12.12. As sançôes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou

conúatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 74.133121.

12.13. Os débitos do colltratado para com a AdministÍação contratante, resultantes de multa

administÍaüva e/ou indeúzações, não inscritos em dívida adva, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os cÉditos devidos pelo rrferido órgão decorrentes deste mesmo €ontato ou de outros

contratos adminisüaüvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

InsEução NoÍmaüva SEGES/ME n'26, de 13 de abril de 2022.

13. cLÁusuLA DÉcrne rrncsrRA - DA ExTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será eninto quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para unto.
13.2. Se as obrigações não fortm cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada aré a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração proüdenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele consütúdo em mora, sendo.lhe aplicáveis as resp€cüvas sançõ€s administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do conEato e, nesse caÍ), adotará as medidas

admiüdas em lei para a continuidade dâ execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esüpuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos moúvos pr€vistos ro artigo 137 da Lei n' 14,133121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da esmrftra da empresa nâo ensejará

a extinção se não restÍingir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjeüva.

13.5. O termo de exúnção, sempre que pcsível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos conratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamento6 já efetuados e ainda devidos;

13.531., Indenizações e multas.

13.6. A exünção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatóío (art. 131, caput,

da Lei n.'14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natuÍ€za técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestão do

conúato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'14.133, de 2021).

14. cl,Áustrl,ADÉcrue Qunnre- DoTAçÂo oRÇAMENTÁRrA (arr.92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consigoados no Orçamento da Cons P de Saúde Interf do Vale do Curu, na dotação:

0101.10.302.0002.1.001 - Reforma e Ampliação das Unidades do CEO- CISVALE, R$ 115.300,00 no

elemento de despesa 33903916: Outrm Serviços de Terceims - Pessoa Jurídica, Manutençào e

Conservação de Bens Imóveisi

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCrlrA, QUXra - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, III)
15.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições conüdas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõ€s

conüdas na Lei n' 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e noÍrnis e princípios gerais dos

contrat06.

16. CLÁUSULA DÉCIITI SEXTE - ALTERAÇÔES
16.1. Eventuais alterações contra$ais reger-se-ão pela disciplina do6 ans. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

16.2. O contraÉdo á obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conEato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo adiüvo, submetido

à pÍévia aprovação da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de jusüficada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrtr no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'14.133, de 2021).
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ANTONIO ARAUJO SE SOUSA

Responsável legal da CONTRATADA
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16,4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposüla,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n' 14,133, de 2021.

17. CLÁUST]LA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAçÁO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente iNtÍumento no Portal Nacional de Contrataçôes

Públicas (PNCP), na Íorma pÍevista no an. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecüvo síúo
oficial na Intemet, em atenção ao an.91, caput, da Lei n.'14.133, de 2021, e ao aÍ.ff, §2", da Lei n.

t2.527, de 2011, clc aÍl.7o, §3", inciso V, do De$eto n. 7.724, de 2072.

18. CLÁUSULA DÉCrUe OrreVe- FORO (art. 92, §r')
18.1. Fica eleito o Foro da Comarra de Caucaia para dirimir os liúgios que decorrerem da execução deste

Termo de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1", da Lei n'
't 4.13312r,

l,'í-
Cons P Interf do Vale do Curu

J N" 12.768.83v000r-75

FERNANDO HENRIQUE GOERSCH BASTOS

Responsável legal da CONTRATANTE
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